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Governo do Estudo do Rio de Junciro

Secretaria de Estado dc Fazenda

Subsecretatia dc (icstüo e Tecnologia

INSTRUMENTO CONTRATUAL N° 035/20 19

CONTRATO PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE

LiMPEZA, HIGIENIZAÇÃO, CONSERVAÇÃO, COM

LIMPEZA DE FACHADAS ENVIDRAÇADAS NOS

IMÓVEIS OCUPADOS PELA SECRETARIA DE

ESTADO DE FAZENDA - SEFAZ, COMPREENDENDO

MÃO-DE-OBRA, MATERIAIS DE CONSUMO E

HIGIENE, BEM COMO EQUIPAMENTOS

NECESSÁRIOS À EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS - LOTES

L IV. V e VII, QUE ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO

DO RIO DE JANEIRO, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE

ESTADO DE FAZENDA - SEFAZ E A EMPRESA

SELETTI SERVIÇOS E COMÉRCIO EIRELJ.

O ESTADO DO R[O DE JANEIRO, neste ato representado pela SECRETARIA DE

ESTADO DE FAZENDA - SEFAZ. doravante denominado CONTRATANTE, situada á

Avenida Presidente Vargas n° 670, (‘entro, Rio de Janeiro, RJ. inscrita no Cadastro Nacional

de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda sob o n.° 42498.675/0001-52, neste ato

representado pelo Sr. Secretário de Estado de Fazenda, LUIZ CLAUDIO RODRIGUES DE

CARVALHO. portador da cédula de identidade n° 5.649.137-0, expedida pela SSP/SP e

inscrho no (7PF/MF sol, o n° 177759.078-78 e a empresa SELETTI SERVIÇOS E

COMÉRCIO FIRELI situada na RUa Evaristo da Veiga 29, Bairro Centro, Cidade Rio de

janeiro-Ri, CEP 24020-280 e inscrita no CNPJ/MF sob o n° 23,475.070/0001-00, daqui por

diante denominada CONTRATADA, represeniada neste ato por HENRIQUE DE MORAIS

PORTO, cédula de identidade n° 27636.330-6, expedida pelo DETRAN-RJ, inscrito no CPF
ne U5.428.897-17, residente e domiciliado na Rua Álvares de Azevedo, n° 67, apto 403,

Bairro icarai. Cidade Niterôi-RJ, CEP 24.220-021, resolvem celebrar o presente

CON1’RATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS de limpeza, higienização, conservação,

com limpeza de fachadas envidraçadas nos móveis ocupados pela Secretaria de Estado de

Fazenda — SEFAZ, compreendendo mão-de-obra, materiais de consumo e higiene, bem como
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equipamentos necessários à execução dos serviços - LOTES 1. IV. V e VII, com fimdamento

no processo administrativo n° E-O1/067/845/2016, que se regerá pelas normas da Lei n°

8.666, de 21 de junho de 1.993 e alterações, pela Lei Estadual n°287, de 04 de dezembro de

1.979 e Decretos n°s 3.149, de 28 de abril de 1980, e 42.301, de 12 de fevereiro de 2010, do

instrumento convocatório. aplicando-se a este contrato suas disposições irrestrita e

incondicionalinente, bem como pelas cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO E DO REGIME DE EXECUÇÃO

O presente CONTRATO tem por objeto contratação de empresa especializada para prestação

de serviços de limpeza. higienização, conservação, com limpeza de fachadas envidraçadas nos

imóveis ocupados pela Secretaria de Estado de Fazenda — SEFAZ, compreendendo mão-de-

obra, materiais de consumo e higiene, bem como equipamentos necessários á execução dos

serviços — LOTES 1. LV. V e VII, na forma do Termo de Referência e do instrumento

convocatório.

PARÁGRAFO ÚNICO: O objeto será executado segundo o regime de execução de

empreitada por preço global.

ÇLÁUSULA SEGuNDA: DO PRAZO

O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir de 09/12/2019,

desde que posterior à data de publicação do extrato deste instrumento no DO., valendo a data

de publicação do extrato como termo inicial de vigência, caso posterior à data convencionada

nesta cláusula.

/
PARAGRAF O PRIMEIRO — O prazo contratual poderá ser prorrogado, observando-se o

limite previsto no art. 57, 11, da Lei n° 8666193, desde que a proposta da CONTRATADA

seja mais vantajosa para o CONTRATANTE.
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CLÁUSULA TERCEIRA: DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

Constituem obrigações do CONTRATANTE:

a) realizar os pagamentos devidos à CONTRATADA, nas condições estabelecidas neste

contrato:

b) fornecer à CONTRATADA documentos, informações e demais elementos que possutr,

pertinentes à execução do presente contrato;

c) exercer a fiscalização do contrato;

d) receber provisória e definitivamente o objeto do contrato, nas formas definidas no edital e

no contraio;

e) facilitar por todos os meios o exercício das funções da CONTRATADA, dando-lhe acesso

às instalações, promovendo o bom entendimento entre seus funcionários e os empregados da

SEFAZ e cumprindo suas obrigações estabelecidas no contrato;

O não permitir que a mão-de-obra execute tarefas em desacordo com as preestabelecidas no

Termo de Referência (anexo 1) e do Contrato;

g)verificar a manutenção das condições de habilitação estabelecidas na licitação;

h) proporcionar os meios e condições necessárias à segurança e à higiene dos empregados da

contratada designados para a execução dos serviços.

CLÁUSULA QUARTA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Constituem obrigações da CONTRATADA:

a) conduzir os serviços de acordo com as normas do serviço e as especificações técnicas e,

ainda, com estrita observância do instrumento convocatório, do Termo de Referência, da

Proposta de Preços e da legislação vigente;

b) prestar o serviço no endereço constante do Termo de Referência conforme cada um dos

lotes;

c) prover os serviços ora contratados, com pessoal adequado e capacitado em todos os níveis

de trabalho;

d) iniciar e concluir os serviços nos prazos estipulados;

Re
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e) comunicar ao Fiscal do contrato, por escrito e tão logo constatado problema ou a

impossibilidade de execução de qualquer obrigação contratual, para a adoção das

providências cabíveis;

f) responder pelos serviços que executar, na forma do ato convocatório e da legislação

aplicável;

g) reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, no todo ou em parte e às suas expensas,

bens ou prestações objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções

resultantes de execução irregular ou do emprego ou fornecimento de materiais inadequados

ou desconformes com as especificações;

h) observado o disposto no artigo 68 da Lei n° 8.666/93, designar e manter preposto, no local

do serviço, que deverá se reportar diretamente ao Fiscal do contrato, para acompanhar e se

responsabilizar pela execução dos serviços, inclusive pela regularidade técnica e disciplinar

da atuação da equipe técnica disponibilizada para os serviços;

i) elaborar relatório mensal sobre a prestação dos serviços, dirigido ao fiscal do contrato,

relatando todos os serviços realizados, eventuais problemas verificados e qualquer fato

relevante sobre a execução do objeto contratual;

j) manter em estoque um mínimo de materiais, peças e componentes de reposição regular e

necessários à execução do objeto do contrato;

1) manter, durante toda a duração deste contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas para participação na licitação;

m) cumprir todas as obrigações e encargos sociais trabalhistas e demonstrar o seu

adimplemento, na forma da cláusula oitava (DA RESPONSABILIDADE);

n) indenizar todo e qualquer dano e prejuízo pessoal ou material que possa advir, direta ou

indiretamente, do exercício de suas atividades ou serem causados por seus prepostos à

CONTRATANTE, aos usuános ou terceiros.

o) observar o cumprimento do quantitativo de pessoas com deficiência, estipulado pelo art.

93, da Lei Federal n°8.213/91;

p) na forma da Lei Estatual n° 7.258, de 2016, a empresa com 100 (cem) ou mais empregados

alocados a este contrato está obrigada a preencher de 2% (dois por cento) a 5% (cinco por

cento) dos seus postos de trabalho com benefictários reabilitados ou pessoas portadoras de

deficiência, habilitadas, na seguinte proporção:
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- até 200 empregados 2%;

II-de2Ola500 3%;

III - de 501 a 1.000 4%;

IV - de 1.001 em diante 5%.

q) Manter programa de integridade nos termos da disciplina conferida pela Lei Estadual n.°

7.753/2017 e eventuais modificações e regulamentos subsequentes, consistindo tal programa

no conjunto de mecanismos e procedimentos internos de integridade, auditoria e incentivo à

denúncia de irregularidades e na aplicação efetiva de códigos de ética e de conduta, políticas e

diretrizes com o objetivo de detectar e sanar desvios, fraudes, irregularidades e atos ilícitos

praticados contra a Administração Pública;

q. 1) A contratada compromete-se a implantar o Programa de Integridade no prazo de até 180

(cento e oitenta) dias corridos, a partir da data de celebração do presente contrato, na forma da

Lei n° 7.753 de 17 de outubro de 2017.

r) fiscalizar seus subordinados verificando se estão executando a contento suas tarefas;

s) manter a ordem e a disciplina do pessoal sob sua responsabilidade;

t) fazer cumprir normas, instruções e rotinas da admLnlstração de cada imóvel da SEFAZ;

u) fornecer, semesiralmente, dois uniformes a cada funcionário. Caso haja, por acidente de

trabalho, a necessidade da troca do uniforme em menor período, fica a CONTRATADA

obrigada a efetuar a reposição;

v) apresentar relação dos empregados que executarão os serviços contratados. O ingresso dos

mesmos nas dependências da SEFAZ só será permitido com a utilização de uniforme, sendo

obrigatório o uso do crachá;

x) reconhecer à SEFAZ o direito de exigir o imediato afastamento de qualquer empregado ou

preposto que não lhe mereça confiança ou venha se conduzir de modo inconveniente ou

incompatível com o exercício das funções que lhe forem atribuídas;

z) remunerar, no mínimo, cada funcionário pelo piso salarial estabelecido pela categoria e

cumprir todos os acordos firmados pela entidade de classe;

aa)submeter previamente ao setor responsável qualquer substituição, transferência interna ou

contratação de pessoal;
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bb) registrar os empregados de acordo com as leis trabalhistas e previdenciárias em vigor,

ficando sob inteira responsabilidade da finna a administração de seus funcionários, os quais

não lerão qualquer vínculo trabalhisla com o estado;

cc) substituir os funcionários por qualquer ausência (férias, licença, etc) imediatamente

comunicando ao setor responsável da SEFAZ;

dd)visitar mensalmente todos os prédios e imóveis da CONTRATANTE, listados no Anexo

8, para saber as deficiências dos serviços e recolher respectivo atestado mensal, não se

eximindo, entretanto, da supervisão semanal dos serviços pretendidos;

ee) fomrnr comissão Interna de Prevenção de Acidente (CIPA) devidamente atualizada e

registrada no Ministério do Trabalho — DRT.

CLÁUSULA QUINTA: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas com a execução do presente contrato correrão à conta das seguintes dotações

orçamentárias, para o corrente exercício de 2019, assim classificados:

Natureza das Despesas: 3390.37.02

Fonte de Recurso: 100

Programa de Trabalho: 2001.04.122.0002.2016

Nota de Empenho: 2019NE00483; 2019NE00484; 2019NE00485; 2019NE486

PARÁGRAFO ÚNICO — As despesas relativas aos exercícios subsequentes correrão por

conta das dotações orçamentárias respectivas, devendo ser empenhadas no início de cada

exercício.

CLÁUSULA SEXTA: VALOR DO CONTRATO

Dá-se a este contrato o valor total de R$ 1.979.696,34 (hum milhão, novecentos e setenta e

nove mil, seiscentos e noventa e seis reais e trinta e quatro centavos), sendo R$

1.411.957,02 (hum milhão, quatrocentos e onze mil, novecentos e cinquenta e sete reais e

dois centavos) relativo ao LOTE 1, R$ 77.970,64 (setenta e sete mil, novecentos e setenta
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reais e sessenta e quatro centavos) relativo ao LOTE W, R$ 233.844,12 (duzentos e trinta

e três mil, oitocentos e quarenta e quatro reais e doze centavos) relativo ao LOTE V e

255.924,56 (duzentos e cinquenta e cinco mil, novecentos e vinte e quatro reais e

cinquenta e seis centavos) relativo ao LOTE VII.

CLÁUSuLA SÉTIMA: DA EXECUÇÃO, DO RECEBIMENTO E DA

FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

O contrato deverá ser executado fielmente, de acordo com as cláusulas avençadas, nos lermos

do instrumento convocatório, do Termo de Referência e da legislação vigente, respondendo o

inadimpíente pelas consequências da inexecução total ou parcial.

PARÁGRAFO PRIMEIRO
— A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por

comissão de fiscalização de contrato composta por 3 (três) membros do CONTRATANTE,

especialmente designados pelo Diretor Geral de Administração e Finanças (autoridade

competente), conforme ato de nomeação.

PARÁGRAFO SEGUNDO O objeto do contrato será recebido em tantas parcelas quantas

forem ao do pagamento, na seguinte forma:

a) provisoriamente, após parecer circunstanciado da comissão a que se refere o parágrafo

primeiro, que deverá ser elaborado no prazo de 05 (cinco) dias úteis após a entrega do serviço;

b) definitivamente, mediante parecer circunstanciado da comissão a que se refere o

parágrafo primeiro, após decorrido o prazo de 1 5 (quinze) dias úteis, para observação e

vistoria, que comprove o exato cumprimento das obrigações contratuais.

PARÁGRAFO TERCEIRO — A comissão a que se refere o parágrafo primeiro, sob pena de /
responsabilidade administrativa, anotará em registro próprio as ocorrências relativas à

execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos

observados. No que exceder à sua competência, comunicará o fato à autoridade superior, em

10 (dez) dias, para ratificação.
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PARÁGRAFO QUARTO
- A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as

condições, métodos e processos de inspeção, verificação e controle adotados pela fiscalização,

obrigando-se a lhes fornecer todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos e

comunicações de que este necessitar e que foremjulgados necessários ao desempenho de suas

atividades.

PARÁGRAFO QUINTO A instituição e a atuação da fiscalização do serviço objeto do

contrato não exclui ou atenua a responsabilidade da CONTRATADA, nem a exime de

manter fiscalização própria.

PARÁGRAFO SEXTO — Na fomia da Lei Estatual n° 7.258, de 2016, se procederá á

fiscalização do regime de cotas de que trata a alínea , da cláusula quarta, realizando a

verificação rio local do cumprimento da obrigação assumida no contrato.

CLÁUSULA OITAVA: DA RESPONSABILIDADE

A CONTRATADA é responsável por danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros,

decorrentes de culpa ou dolo na execução do contrato, não excluída ou reduzida essa

responsabilidade pela presença de fiscalização ou pelo acompanhamento da execução por

órgão da Administração.

PARÁGRAFO PRIMEIRO — A CONTRATADA é responsável por encargos trabalhistas,

inclusive decorrentes de acordos, dissidios e convenções coletivas. previdenciários, fiscais e

comerciais oriundos da execução do contrato, podendo o CONTRATANTE, a qualquer

tempo, exigir a comprovação do cumprimento de tais encargos.

PARÁGRAFO SEGUNDO — A CONTRATADA será obrigada a apresentar, mensalmente,

em relação aos empregados vinculados ao contrato, prova de que:

a) está pagando as verbas salariais, incluídas as horas extras devidas e outras verbas que, em

razão da percepção com habitualidade, devam integrar os salários; ou a repartição das cotas
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ou retiradas, em se tratando de cooperativas, até o quinto dia útil de cada mês seguinte ao
vencimento ou na forma estabelecida no Estatuto, no último caso;

b) está em dia com o vale-transporte e o auxílio-alimentação;

c) anotou as Carteiras de Trabalho e Previdência Social; e

d) encontra-se em dia com os recolhimentos dos tributos, contribuições e encargos.

PARÁGRAFO TERCEIRO
— A CONTRATADA será obrigada a reapresentar a Certidão

Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, ou
Certidão Conjunta Positiva com efeito negativo, expedida pela Secretaria da Receita Federal
do Brasil (RFB) e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), que abrange, inclusive,
as contribuições sociais previstas nas alíneas a a d, do parágrafo único, do art. 11, da Lei n°
8212, de 1991, da comprovação de regularidade fiscal em relação aos tributos incidentes
sobre a atividade objeto deste contrato e do Certificado de Regularidade perante o Fundo de
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), assim como a Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas (CNDT), sempre que expirados os respectivos prazos de validade.

PARÁGRAFO QUARTO — A ausência da apresentação dos documentos mencionados nos
PARÁGRAFOS SEGUNDO e TERCEIRO ensejará a imediata expedição de notificação à
CONTRATADA, assinalando o prazo de 10 (dez) dias para a cabal demonstração do
cumprimento das obrigações trabalhistas e previdenciárias e para a apresentação de defesa, no
mesmo prazo, para eventual aplicação da penalidade de advertência, na hipótese de
descumprimento total ou parcial destas obrigações no prazo assinalado.

PARÁGRAFO QUINTO — Permanecendo a inadimplência total ou parcial o contrato será
rescindido.

/
PARÁGRAFO SEXTO No caso do parágrafo quinto, será expedida noúficação à /
CONTRATADA para apresentar prévia defesa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, para dar
inicio ao procedimento de rescisão contratual e de aplicação da penalidade de suspensão
temporárLa de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração
Pública, pelo prazo de 1 (um) ano.
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CLÁUSULA NONA: CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

O CONTRATANTE deverá pagar à CONTRATADA o valor total de lIS 1.979.696,34 (hum

milhão, novecentos e setenta e nove mil, seiscentos e noventa e seis reais e trinta e quatro
centavos), em 11 (onze) parcelas, no valor de R$ 164.974,70 (cento e sessenta e quatro mil,
novecentos e setenta e quatro reais e setenta centavos) e 01 (uma) última parcela no valor

de R$ 164.974,64 (cento e sessenta e quatro mil, novecentos e setenta e quatro reais e

sessenta e quatro centavos), sendo efetuadas mensal, sucessiva e diretamente na conta
corrente n° l882-3, agência 7031, de titularidade da CONTRATADA, junto à instituição
financeira contratada pelo Estado.

PARÁGRAFO PRIMEIRO — No caso de a CONTRATADA estar estabelecida em
localidade que não possua agência da instituição fina.nceira contratada pelo Estado ou caso
verificada pelo CONTRATANTE a impossibilidade de a CONTRATADA, em razão de
negativa expressa da instituição financeira contratada pelo Estado, abrir ou manter conta

corrente naquela instituição financeira, o pagamento poderá ser feito mediante crédito em

conta corrente de outra instituição financeira. Nesse caso, eventuais ônus financeiros e/ou
contratuais adicionais serão suportados exclusivamente pela CONTRATADA.

PARÁGRAFO SEGUNDO .. O pagamento somente será autorizado após a declaração de
recebimento da execução do objeto, mediante atestação, na forma do art. 90, § 3°, da Lei n°
287/79.

PARÁGRAFO TERCEIRO — A CONTRATADA deverá encaminhar a fatura para
pagamento à Divisão de Protocolo, sito à Avenida Presidente Vargas, n° 670, 1° andar,

Centro, o de Janeiro, Ri, acompanhada de comprovante de recolhimento mens& do FGTS e /
INSS, bem como comprovante de atendimento aos encargos previstos no parágrafo segundo
da cláusula oitava, todos relativos à mão de obra empregada no contrato.
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PARÁGRAFO QUARTO — Satisfeitas as obrigações previstas nos parágrafos segundo e

terceiro, o prazo para pagamento será realizado no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data

final do período de adimplemento da obrigação.

PARÁGRAFO QUINTO
— Considera-se adimplemento o cumprimento da prestação com a

entrega do objeto, devidamente atestado pelo (s) agente (s) competente (s).

PARÁGRAFO SEXTO — Caso se faça necessária a reapresentação de qualquer nota fiscal

por culpa da CONTW4TADA, o prazo de 30 (trinta) dias ficará suspenso, prosseguindo a sua

contagem a partir da data da respectiva reapresentação.

PARÁGRAFO SÉTIMO
— Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que

não decorram de ato ou fato atribuível à CONTRATADA, sofrerão a incidência de

atualização financeira INPC (ÍNDICE NACIONAL DE PREÇOS AO CONSUMIDOR) e

juros moratórios de 0,5% ao mês, calculado prv rata die, e aqueles pagos em prazo inferior ao

estabelecido neste edital serão feitos mediante desconto de 0,5% ao mês pro rata die.

PARÁGRAFO OITAVO — Tratando-se de mão de obra alocada exclusivamente no contrato,

decorrido o prazo de 12 (doze) meses da data do orçamento a que essa proposta se referir,

assim entendido o acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho, vigente á época da

apresentação da proposta de licitação, poderá a CONTRATADA fazer jus ao reajuste do valor

contratual referente aos custos decorrentes de mão de obra, se estes estiverem vinculados ás

datas-bases dos refendos instrumentos, aplicando-se o índice que nver sido homologado,

quando for o caso, na forma do que dispõe o art. 40, Xl, da Lei n.° 8.666/93 e os arts. 2° e 3°

da Lei n.° 10.192, de 14.02.2001.

PARÁGRAFO NONO - A anualidade dos reajustes será sempre contada a partir da data do

fato gerador que deu ensejo ao último reajuste.

PARÁGRAFO DÉCIMO - Os reajustes serão precedidos de requerimento da

CONTRATADA, acompanhada de demonstração analítica da alteração dos custos, por meio
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de apresentação da planilha de custos e formação de preços e do novo acordo, convenção ou

dissídio coletivo que fundamenta o reajuste.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO — É vedada a inclusão, por ocasião do reajuste, de

beneficios não previstos na proposta inicial, exceto quanto se tomarem obrigatórios por força

de instrumento legal, sentença normativa, acordo, convenção coletiva ou dissídio.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO — Na ausência de lei federal, acordo, convenção ou

dissídio coletivo de trabalho, o reaj uste contratual poderá derivar de lei estadual que fixe novo

piso salarial para a categoria, nos moldes da Lei Complementar n° 103/2000.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - O preço dos demais insumos poderá ser reajustado

após 12 (doze) meses da data da apresentação da proposta, de acordo com o IPCA (ÍNDICE

DE PREÇOS AO CONSUMIDOR AMPLO), que deverá retratar a variação efetiva dos

insumos utilizados na consecução do objeto contratual, na forma do que dispõe o art. 40, XI,

da Lei a° 8.666/93 e os arts. 2° e 3° da Lei n.° 10.192, de 14.02.2001. (ver nota explicativa 9)

(parágrafo incluido pela Resolução PGE n°3.374 de 28.06.2013).

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - As partes convencionam que o prazo decadencial

para o Contratado solicitar o pagamento do reajuste contratual, que deverá ser protocolizado

na Unidade Protocoladora do órgão contratante, é de 60 (sessenta) dias, contados da

publicação do índice ajustado contratualmente, sob pena de decair o seu respectivo direito de

crédito, nos termos do art. 211, do Código Civil. (parágrafo incluído pela Resolução PGE n.°

3.954, de 07.10.2016).

PARÁGRAFO DÉC1MO QUINTO - O coniratado deverá emitir a Nota Fiscal Eletrônica
- /

NF-e, consoante o Protocolo ICMS n° 42/2009, com a redação conferida pelo Protocolo

ICMS n° 85/20 10, e caso seu estabelecimento esteja localizado no Estado do Rio de Janeiro,
deverá observar a forma prescrita nas alíneas a, b, c, d e e, do §1°, do art. 2°, da Resolução

SEFAZ n°971/2016. (item alterado pelaResolução PGE n.° 4.132, de 18.09.2017)
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PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO - Na forma da Lei Estatual n° 7.258, de 2016, caso a

contratada não esteja aplicando o regime de cotas de que trata a alínea p, da cláusula quarta,

suspender-se-á o pagamento devido, até que seja sanada a irregularidade apontada pelo órgão

de fiscalização do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA: DA GARANTIA

A CONTRATADA deverá apresentar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 5 (cinco)

dias, contado da data da assinatura deste instrumento, comprovante de prestação de garantia

da ordem de 5% (cinco por cento) do valor do contrato, a ser prestada em qualquer

modalidade prevista pelo § 10, art. 56 da Lei n.° 8.666/93, a ser restituida após sua execução

satisfatória. A garantia deverá contemplar a cobertura para os seguintes eventos:

a) prejuízos advindos do não cumprimento do contrato;

b) multas pumtlvas aplicadas pela fiscalização à contratada;

c) prejuízos diretos causados à CONTRATANTE decorrentes de culpa ou dolo durante a

execução do contrato;

d) obrigações previdenciárias e trabalhistas não honradas pela CONTRATADA.

PARÁGRAFO PRIMEIRO — A garantia prestada não poderá se vincular a outras

contratações, salvo após sua liberação.

PARÁGRAFO SEGT.jNDO — Caso o valor do contrato seja alterado, de acordo com o art. 65

da da Lei Federal n.° 8.666/93, a garantia deverá ser complementada, no prazo 48 (quarenta e

oito) horas, para que seja mantido o percentual de 5% (cinco por cento) do valor do Contrato.

PARÁGRAFO TERCEIRO — Nos casos em que valores de multa venham a ser descontados

da garantia, seu valor original será recomposto no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, sob

pena de rescisão administrativa do contrato.
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PARÁGRAFO QUARTO
— O levantamento da garantia contratual por parte da

CONTRATADA, respeitadas as disposições legais, dependerá de requerimento da

interessada, acompanhado do documento de recibo correspondente.

PARÁGRAFO QUINTO — Para a liberação da garantia, deverá ser demonstrado o

cumprimento das obrigações sociais e trabalhistas relativas à mão de obra empregada no

contrato.

PARÁGRAFO SEXTO — O CONTRATANTE poderá reter a garantia prestada, pelo prazo de

até 03 (três) meses após o encerramento da vigência do contrato, liberando-a mediante a

comprovação, pela CONTRATADA, do pagamento das verbas rescisórias devidas aos

empregados vinculados ao contrato ou do reaproveitamento dos empregados em outra

atividade da CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO

O presente contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, desde que por força de

circunstância superveniente, nas hipóteses previstas no artigo 65, da Lei n° 8.666/93,

mediante termo aditivo.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA RESCISÃO

O presente contrato poderá ser rescindido por ato unilateral do CONTRATANTE, pela

inexecução total ou parcial do disposto na cláusula quarta ou das demais cláusulas e

condições, nos termos dos artigos 77 e 80 da Lei n.° 8.666/93, sem que caiba à

CONTRATADA direito a indenizações de qualquer espécie.

PARÁGRAFO PRIMEIRO
— Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados

nos autos do processo administrativo, assegurado a CONTRATADA o direito ao

contraditório e a prévia e ampla defesa.
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PARÁGRAFO SEGUNDO - A declaração de rescisão deste contrato, independentemente da

prévia notificação judicial ou extrajudicial, operará seus efeitos a partir da publicação em

Diário Oficial.

PARÁGRAFO TERCEIRO — Na hipótese de rescisão administrativa, além das demais

sanções cabíveis, o Estado poderá: a) reter, a título de compensação, os crédLtos devidos à

contratada e cobrar as importâncias por ela recebidas indevidamente; b) cobrar da contratada

multa de 10% (dez por cento), calculada sobre o saldo reajustado dos serviços não-executados

e c) cobrar indenização suplementar se o prejuízo for superior ao da multa.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E

DEMAIS PENALIDADES

O contratado que deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame,

ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar

na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará

impedido de licitar e contratar com a Administração Pública, e terá o seu registro no Cadastro

de Fornecedores suspenso pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas

em edital, contrato e das demais cominações legais.

As condutas do contratado, verificadas pela Administração Pública contratante, para fins deste

item são assim consideradas:

- retardar a execução do objeto, qualquer ação ou omissão do licitante que prejudique o bom

andamento da licitação, inclusive detxar de entregar a amostra no prazo assinalado no edital,

que evidencie tentativa de indução a erro no julgamento, ou que atrase a assinatura do

contrato ou da ata de registro de preços

/
li — não manter a proposta, a ausência de seu envio, bem como a recusa do envio de seu 9
detalhamento, quando exigível, ou ainda o pedido, pelo licitante, da desclassificação de sua

proposta, quando encerrada a etapa competitiva, desde que não esteja fundamentada na

Av. Presidente Vargas n°670—
War — Centro — Rio de Janeiro — RJ CEP: 20071-001



cø
Governo do Estado do Rio de Janeiro

Secretaria de Estado dc Fazenda
Subsecrelaria de Gcsião e Tecnologia

demonstração de vício ou falha na sua elaboração, que evidencie a impossibilidade de seu

cumprimento;

111 — falhar na execução contratual, o inadimplemento grave ou inescusável de obrigação

assumida pelo contratado;

IV — fraudar na execução contratual, a prática de qualquer ato destinado à obtenção de

vantagem ilícita, induzindo ou mantendo em erro a Administração Pública; e

V — comportar-se de modo inidôneo, a prática de atos direcionados a prejudicar o bom

andamento do certame ou do contrato, tais como fraude ou frustração do caráter competitivo

do procedimento licitatório, ação em conluio ou em desconformidade com a lei, indução

deliberada a erro no julgamento, prestação falsa de informações, apresentação de

documentação com informações inverídicas, ou que contenha emenda ou rasura, destinados a

prejudicar a veracidade de seu teor original.

PARÁGRAFO PRiMEIRO: Ocorrendo qualquer outra infração legal ou contratual, o

contratado estará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal que couber, às

seguintes penalidades, que deverá(ão) ser graduada(s) de acordo com a gravidade da infração:

a) advertência;

b) multa administrativa;

c) suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a

Administração Pública Estadual Direta e Indireta do Rio de Janeiro;

d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública.
4/

PARÁGRAFO SEGUNDO - Quando a penalidade envolver prazo ou valor, a natureza e a

gravidade da falta cometida também deverão ser considerados para a sua fixação.
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PARÁGRAFO TERCEIRO - A imposição das penalidades é de competência exclusiva do

órgão licitante, devendo ser aplicada pela autoridade competente, na forma abaixo descrita:

a) a advertência e a multa, previstas nas alineas a e h, do parágrafo primeiro, serão impostas

pelo Ordenador de Despesa, na forma do parágrafo único, do art. 35, do Decreto Estadual n°

3.149/80;

b) a suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a

Administração Pública Estadual Direta e Indireta do Rio de Janeiro, prevista na alínea g do

parágrafo primeiro, será imposta pelo próprio Secretário de Estado ou pelo Ordenador de

Despesa, na forma do parágrafo único, do art. 35, do Decreto Estadual n° 3.149/80, devendo,

neste caso, a decisão ser submetida à apreciação do próprio Secretário de Estado.

c) a aplicação da sanção prevista na alínea d, do parágrafo primeiro, é de competência

exclusiva do Secretário de Estado.

PARÁGRAFO QUARTO - A multa administrativa, prevista na alínea do parágrafo

primeiro:

a) corresponderá ao valor de até 5% (cinco por cenlo) sobre o valor do Contrato, aplicada de

acordo com a gravidade da infração e proporcionalmente às parcelas não executadas;

b) poderá ser aplicada cumulativamente a qualquer outra;

c) não tem caráter compensatório e seu pagamento não exime a responsabilidade por perdas e

danos das infrações cometidas;

d) deverá ser graduada conforme a gravidade da infração; /
e) nas reincidências específicas. deverá corresponder ao dobro do valor da que tiver sido

inicialmente imposta, observando-se sempre o limite de 20% (vinte por cento) do valor do

contrato ou do empenho, conforme preceitua o artigo 87 do Decreto Estadual n.° 3.149/80.

Av. Presidente Vargas n°670 — 110 Aentro — Rio de Janeiro — RJ CEP: 20071-001



Governo do Estado do Rio de Janeiro
Secretaria de Estado de Fazenda

Siibsecretaria de Gesláo e Tecnologia

PARÁGRAFO QUINTO - Dentre outras hipóteses, a pena de advertência será aplicada à

CONTRATADA quando não apresentada a documentação exigida nos parágrafos segundo e

terceiro da cláusula oitava, no prazo de 10 (dez) dias da sua exigência, o que configura a

mora.

PARÁGRAFO SEXTO - A suspensão temporána da participação em licitação e impedimento

de contratar com a Administração Pública Estadual Direta e Indireta do Rio de Janeiro,

prevista na alínea do Parágrafo Primeiro:

a) não poderá ser aplicada em prazo superior a 2 (dois) anos;

b) sem prejuizo de outras hipóteses, deverá ser aplicada quando o adjudicatário faltoso,

sancionado com multa, não realizar o depósito do respectivo valor, no prazo devido;

c) será aplicada, pelo prazo de 1 (um) ano, conjuntamente à rescisão contratual, no caso de

descumprimento total ou parcial do objeto, configurando inadimplemento, na forma prevista

no parágrafo sexto, da cláusula oitava.

PARÁGRAFO SÉTIMO - A declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a

Administração Pública, prevista na alínea do parágrafo primeiro, perdurará pelo tempo em

que os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado

ressarcir a Administração Pública pelos prejuízos causados.

PARÁGRAFO OITAVO - A reabilitação referida pelo parágrafo sétimo poderá ser requerida

após 2 (dois) anos de sua aplicação.

PARÁGRAFO NONO - O atraso injustificado no cumprimento das obrigações contratuais

sujeitará a CONTRATADA à multa de mora de 1% (um por cento) por dia útil que exceder o

prazo estipulado, a incidir sobre o valor do contrato, da nota de empenho ou do saldo não

atendido, respeitado o limite do art. 412 do Código Civil, sem prejuízo da possibilidade de
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rescisão unilateral do contrato pelo CONTRATANTE ou da aplicação das sanções

administrativas.

PARÁGRAFO DÉCIMO - Se o valor das multas previstas na alínea do parágrafo primeiro,

e no parágrafo nono, aplicadas cumulativamente ou de forma independente, forem superiores

ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o infrator pela sua diferença,

que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou cobrada

judicialmente.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - A aplicação de sanção não exclui a possibilidade de

rescisão administrativa do Contrato, garantido o contraditório e a defesa prévia.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGLNDO - A aplicação de qualquer sanção será antecedida de

intimação do interessado que indicará a infração cometida, os fatos e os fundamentos legais

pertinentes para a aplicação da penalidade, assim como a penalidade que se pretende imputar

e o respectivo prazo e/ou valor, se for o caso.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - Ao interessado será garantido o contraditório e a

defesa prévia.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - A intimação do interessado deverá indicar o prazo e o

local para a apresentação da defesa.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - A defesa prévia do interessado será exercida no prazo

de 5 (cinco) dias úteis, no caso de aplicação das penalidades previstas nas alíneas a, b e c, do

parágrafo primeiro, e no prazo de 10 (dez) dias, no caso da alínea d.

J
PARAGRAFO DECIMO SEXTO - Será emitida decisão conclusiva sobre a aplicação ou não

da sanção, pela autoridade competente, devendo ser apresentada a devida motivação, com a

demonstração dos fatos e dos respectivos fundamentos jurídicos.
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PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO - Os licitantes, adjudicatários e contratantes que forem

penalizados com as sanções de suspensão temporária da participação em licitação e

impedimento de contratar, pela Administração Pública Estadual Direta e Indireta do Rio de

Janeiro e a declaração de inidoneidade para licitar e contratar por qualquer Ente ou Entidade

da Administração Federal, Estadual, Distrital e Municipal ficarão impedidos de contratar com

a Administração Pública do Estado do Rio de Janeiro enquanto perdurarem os efeitos da

respectiva penalidade.

PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO - As penalidades serão registradas pelo

CONTRATANTE no Cadastro de Fornecedores do Estado, por meio do SIGA.

PARÁGRAFO DÉCIMO NONO - Após o registro mencionado no parágrafo acima, deverá

ser remetido para a Coordenadoria de Cadastros da Subsecretaria de Logística da Secretaria

de Estado da Casa Civil e Govemança, o extrato de publicação no Diáno Oficial do Estado do

ato de aplicação das penalidades citadas nas alíneas e e d do parágrafo primeiro, de modo a

possibilitar a formalização da extensão dos seus efeitos para todos os órgãos e entidades da

Administração Pública do Estado do Rio de Janeiro.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DO RECURSO AO JUDICIÁRIO

As importâncias decorrentes de quaisquer penalidades impostas à CONTRATADA, inclusive

as perdas e danos ou prejuízos que a execução do contrato tenha acarretado, quando

superiores à garantia prestada ou aos créditos que a CONTRATADA tenha em face da

CONTRATANTE, que não comportarem cobrança amigável, serão cobrados judicialmente.

PARÁGRAFO ÚNICO Caso o CONTRATANTE tenha de recorrer ou comparecer ajuizo J
para haver o que lhe for devido, a CONTRATADA ficará sujeita ao pagamento, além do

principal do débito, da pena convencional de 10% (dez por cento) sobre o valor do litígio, dos

juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, despesas de processo e honorários de advogado,

estes fixados, desde logo, em 20% (vinte por cento) sobre o valor em litígio.
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA

O presente contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferêncta no todo ou em parte, a

não ser com prévio e expresso consentimento do CONTRATANTE e sempre mediante

instrumento próprio, devidamente motivado, a ser publicado no Diário Oficial do Estado do

Rio de Janeiro.

PARÁGRAFO PRIMEIRO — O cessionário ficará sub-rogado em todos os direitos e

obrigações do cedente e deverá atender a todos os requisitos de habililação estabelecidos no

instnimento convocatório e legislação específica.

PARÁGRAFO SEGUNDO — Mediante despacho específico e devidarnente motivado, poderá

a Administração consentir na cessão do contrato, desde que esta convenha ao interesse

público e o cessionário atenda às exigências previstas no edital da licitação, nos seguintes

casos:

- quando ocorrerem os motivos de rescisão contratual previstos nos incisos 1 a IV e VIII a

XII do artigo 83 do Decreto n°3.149/1980;

11 - quando tiver sido dispensada a licitação ou esta houver sido realizada pelas modalidades

de convite ou tomada de preços.

PARÁGRAFO TERCEIRO: Em qualquer caso, o consentimento na cessão não importa na

quitação, exoneração ou redução da responsabilidade, da cedente-CONTRATADA perante a

CONTRATANTE.

/9
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: EXCEÇÃO DE INADIMPLEMENTO

Constitui cláusula essencial do presente contrato, de observância obrigatória por parte da

CONTRATADA, a impossibilidade, perante o CONTRATANTE, de opor,

adminisirativamenle, exceção de inadimplemenlo, como fundamento para a interrupção

unilateral do serviço.

PARÁGRAFO ÚNICO — É vedada a suspensão do contrato a que se refere o art. 78, XV, da

Lei n°8.666/93, pela CONTRATADA, sem a prévia autorização judicial.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO

A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e

qualificação exigidas na licitação.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: DA PUBLICAÇÃO E CONTROLE DO
CONTRATO

Após a assinatura do contrato deverá seu extrato ser publicado, dentro do prazo de 20 (vinte)

dias, no Diário Oficial do Esiado do Rio de Janeiro, correndo os encargos por conta do

CONTRATANTE, devendo ser encaminhada ao Tribunal de Contas do Estado, para

conhecimento, cópia autenticada do contrato, na forma e no prazo determinado por este.

PARÁGRAFO ÚNICO — O extrato da publicação deve conter a identificação do instrumento,

partes, objeto, prazo, valor, número do empenho e fundamento do ato. /

_____________

ti
CLAUSULA DECIMA NONA: DO FORO DE ELEIÇAO

Fica eleito o Foro da Cidade do Rio de Janeiro, comarca da Capital, para dirimir qualquer

litígio decorrente do presente contrato que não possa ser resolvido por meio amigável, com

expressa renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
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E. por estarem assim acordes em todas as condições e cláusulas esiabelecidas neste contrato,

firmam as partes o presente instrumento em 5 (cinco) vias de igual forma e teor, depois de

lido e achado conforme, em presença de testemunhas abaixo firmadas.

TE S FEMUNHA:

HENRIQUE DE MORAIS PORTO

!IIIII1IL

FABIO HENRIQUE VIANNA PINTO
RG N.° 100495 13-4 E CPF 03595372786

JOSE CARLOS MORSA
RG 0207790478 E C 97797413720
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LI 9955 da:

(II - ledo, RdaEnO 0e Mananoas de Aàadeoee, lo.
21 1-TE - ‘doe SdaSen a. i5r15:a de Es:o.

(31 I.Ol_ -
Indo. oeaTaa de Osso 19000 E ‘9) desdisal 540405 d’taco,.

(41 I’qV - ‘doe Rdflns da Reledação 405 Waaoccso.
(O) IA? - EOçe AdaIso ee Ama PioI.da
(6) 10PM - laos. Re1050 cc Ama Psnieçoa Msa-dnçd.

secretaria de EsEado de

Governo e Relações Institucionais

DESPACHO DO PREGOEIRO
IOE sn.na.nio

PROCESSO ADMINISTRAndO El’ SEI.S5000I400I2EIJ2RIO Licita
çao na tnod*0adn P,e9àn EletsOn,ço de a’ PE 001(15.
Lese Dl; ADJUDICO o )0(,to do Lhe II a Empresa ARDO DO ORA’
SIL DISTRISUIDORA DE PECAS E SERVICOS LIDA {CPIPJ:
10.E00.El01000I-00(. no odor de AS 9.07500 (oco. ml cebola e 0,0’

moo). mm as dm4450 ‘lides E josldisenas nos eSns do Pinoesso
Mminàlmàso e’ SEI_I5lad11002264)20I5.
Lela 52: ADJUDICO o diajulo do LIII 02 à Empresa ARDO DO BRA
SIL DISTRI9UIDORA DE PECAS E SERVICOS LIDA (CNPJ:
I0.650.0I0I0001 401 calar da AS 5.502,50 lnlnao 1111 ElinEenIns
dose ieni000iinqnnnta ontt0000l. Com as acudas nnannsnj,is0Aca-

nos adio, 90 PtOIcnsln Mtnifl:s)iaIIvn n SEI-
0900 lIS O 32040019

Lote 02: ADJUDICO o enleIo do Lote 53 à Empossa OANJAC 010-
IBIRUIDORA ILDA (CNPJ 01.021 6435001-42) no colem dn RI

.090.00 11,11 qoi.’Ee’ttseEboEoIa Côr Co CXII. mm as desuso I0
som e j’mtsraoas ‘00 solO. do Piso,sSS Aatsir:sltat:vo a SEI.

19001100325400(0

DESPACHO DO OR050000R DE DESPESAS
DE 02.10.2Db

PROCESSO ADN(pEsrRAnvo e’ SEI.IUIDDIISOJ2I400II - LIaça
çJonsatoda(eOaár Peeqã: EInttOtco do e’ P0 0:1:19
Lote Cl HOMOL000 0 enleio cc LoteI: à E:t.lsmad AREO DO
DRASIL UIOIRIRUIOORA flE PECAS E SERVI COO LIDA CoEi
‘0.155 05110001.051 00 1013 de RSIOr000 (09.0 ind soinelan

nnliec’nnsCe: do’ •029IleE. O’. taras aos 0*0
adio rbca’.ms e TEI.:o’4C520a.à:-p.
Lo’. El, HOOM*000 O toPo 05.0.1 02 à E’t.tsa ARES YD
0003 CIST9SL0005 fiE PECAE E UER’OCOS L’CA iCn,Pj
lr.054S,0ç031-::. oo cale’ Se OS 00121D E-Oco —I aeacoEto
005n19: Ianc’Oatl 90w as eEsc ‘anUas a ‘sota
cal ‘os selos do Pmccsoc Ao, .t-ro’c e’ SEI.

1 tuC: I7>1300400 lá.
Lsl. 02 MONOLOGO 3 uSeIS 90 -de ISOEi’Ui.cno OUI’tAC ZIS.
TRISIUSDORA LT2I. CsP_ 52.901 S’43: ondow9e RI
lapa:: nI sn.tnS: sarcanse ino na co sc”. as dendine .0.
ad050.51f0105lioac05001VIR553 ADO’A’taaac” SEI

e-:: ,CC3204.2: 5.

Secretaria dc Estado de Fazenda

ATO DO SECRETARIO

RESOLIJÇ€O SEPAZ P4’ lIDE 02 0€ OUTUORO DE 2410

PRORROGA PARA 51.1012010 O ludO DA
PcODeiflO DE EEEEOS IDO OISaOSTO 00
ANEXO 5105, DA PARTE 9 DA RESOI.I”ÇÃO
SOPAS II’ 720114.

O SECRETARIO DE ES’ADO DE EMENDA .‘a 550 e. 5-90,
50:4,, ptnc:Oas no selo lIdo Pata010lo Unto dolo. ICE aI
CosstIn,çàodotntadeaelednjatneenn,scosola001 4ldaLE
o’ z.eiíinso e te,) SEI, n’sol o 0115 ‘leSto tu PmCosso 5’ la
0t07215 1120 II

RESOLVE.

AIO. 1’ . FICa atnnnqsde laia i° de selemos Ir 2015 o lereis da
p’oduØn 90,t9as do 0-5705:0110 Anene XVIII da Paiol Ilda se
sdrçle SEFA? e’ 705 e. 04 de Imr:ett ode 2014.

Parlorale Unlsn.Poa Iloálada aos mnlatbeie105aaplisaeão das
ar ap lota o Sapil, alIes do todo da EtoAçás de 5e55

AH. 2’. Esta ReedupSo esEa CrI 1901 na lala d’sua poelcação.
mIooaoindc o ioioc lo p’Sacsão ao leso espIas aI’ de (L4h0 de
2019.

RIO de ,latEtto. 02 de 0010010 de 2010

LUIS CLAUOIO ROORIGUES DE CARVALHO
Seoplas,c de Eslado do Fazenda

ATO DO SECRETARIO

VlII.aotoesotaaq:sçaade pcosa0ee.adegas.

PE. acIntes, a çaeçes,Sa de d’atas.

RESOLVE:

III- eta no. Em E 4 toldas

DE LIDE RA

RIO 99 rEmo 02 2, ajo-VI de 2010

LUIS CLAUDIO 900RIGOES D E ElEVA LHO
Orada,, de Colar, 24 Pozesca

Aro DO PRESOENTE

CAP(IULO 1
Doeipen OiçO. • acIOIIREIR

SEÇÃO 1
De PodIdo dE, EQE0EOOIRAO

• o Seçoeod’o e? Entado de ‘aaenDo Qoe o oesds’a e ara-Ao
‘mosto a ‘.5*1 de Oen—tlànjn-Olpa

I.0PÇE000ado,-UeElIdnEst.aLIO

1l’-As aatandadns noamnsaas aos anoso, 19(1. POes100 4.5,9-
nas até tios nienatoos Alanco. SenIl eoped,nos sopllnt,s. pato
apa4lCloaEáD nos reelEita o,4,000lS co eal,sool’es,as.

92’- Os comEra Etodatos Dedo 0505ltsIdoE Emsaas assentias Da
:n,7edlmenles pelos seus iespesllves e,plentes.

§ 3°’ Pina íossesda as Precdesln do GIRO - P12 a posr,59.dade dc
designar por aio pttptio. 550505010 pata EeEiCetalanEBs de Pttsn
dnnteede Sromlono.Ontnl.devntloalestqnação:neaosoótestaln
memoso cale no na pesnoa do SaEsettetáIto e, ‘1 4’ raE,sda

04’. PEdesao palcipo, do GIRO-Ri. mmm Ilesa-ia, so,,noado., Da
‘morai snss :msesnnl051ec. sred,aEle code,Si,os. amISaD 0’ Aope
latão. apaslns ou estios inctsoiotlensl misgleeies-.

- CsnsdEs de Consoa. de Ato alas Fisansei,as - COAF. do Ml
solAdo da Poonede.
II — Ospaetannsto do Rscnp,tsçao de AtEaos e Cespenaçãs .(sitidlca

- ORO. do Mlninteno la iusl:ça
III’ M,e,stéms Pcoslcos Esladaal e Fedenal
IV - PodIda Fnd,nal;

RECEIO Federal;
Vi, PnEOa 05,1
VaI •o:tnas lnnt,laiçdes 5300105 eles pilatoas desde que cstnçisaada
a pndirlnnlalnreatina.

§ 55 . Os mnndoçs Endaseo do GIRO-li ojepeiao mandaIs de 2
(dcc) anos, p951005 a incosdoçan.

055’Noh6lôlesndesupemesinnlnsenss,lçasms saçSsfl’adeae
ouro 455 mnmoms Ebodaino do CIRA-Ri. bani, a oampentetle do
maIO’10. o leal 1015Am oe’epnrl o prilsuo tem anescetile o
data 492 (doisl asco ittdependn.lneieioe da da(a de soa nd,caças
do enmpo de sua Otoaças e, GIRA-Ri peneqisa a teonndnçáo.

SEÇÃO II
Da snmpslansla

Ana, 3’ - Canpete ao CIRA-Ri pmosn mna.das lIdrIsan leqa,, ad
letn,stiItRas. pIcas ,. quando sablol. de suem Ieq,401.na Oslo

m°Ptu,’ E’o-’om e 119001w lIndos ‘Isca, e 5aM nls90a à 3&eoa da
moe- eon-AntoanItdà-a isoensados o, saw-:en nOno,,

- 150.-30 bois e 00mb, atados loodi’-.-le pe- .em de açoes
Roda. O aI, ruaEsas ad,, daquEles . stoe,o as..aeaau p p5
li’oed..a p90 a
II’ 5770510 açdes eso tte, es mspsto.FAeaça, aio,nntirsa,
Gol 9 EI:,. 04 e.sutIs-n:
II -:1020.900 -ea a p’onrçáo E -epeessão aos 5110*0
o 001555 sdouS eu lanasei, ao a.*eno soseo moto. .IOsq..e 50
ia9900wEçõojeasvn
IV. de,1WDE E RSSas os Osees de lacar lo da-eoa .4.004-
loção de Eec&

°‘°° O. ‘cadente o Ensrndea,ç’io ao açdes napmano-sas .dagea005 eis’
os dtgssseinst,tciçocs eeeolc)0as sspeaaOa e Hanejaene,ID se

sala q,oaI.
VI. elaoow a ientdmen.don pl.ms as aços eu anta das., sàroãçAao
o nos 6-590, ide ,ensaldadss donde 590 011-caPotes 09)9 te

a-eao de doaçOO laca’ ta. Gajo isa,pei,neno e an,aaaçãs de
sJ,aaos sesso oco’ço’adon — ,te,t’,s sala,.
Vi - D’nIsses E, teelo e5e9-fla ees000,o,. Rei-a--desse rIsCos,
salda O s-ddondeesz.mfeaçna-’sE-la Asado, de semoses 005 9..
çScn no, ‘l.ntodçdec:
Vil - pececose- trofresEis Em°.Sjsm’9) 000 0,001 eo,sneO eee&15-
v’a’s - moçe’aIdo E. toco (C.RAst POie te.. 0s EntE de

o’ e2033s eudO e-doa,
iS. pspo Icesden en3-auacas e so-ca, 00,0 co., as armes

da ‘noiseço, çuçâad no,. 0100905 iO-5s.eEIElOS

taa»,,seoe-n’nr’s no Rt10 00 cada 0-sã, • .o,l*atão
5- eaçana. e e’.,occ’. .-s;-—eaTcn, soe ai sIdase, tr.q-’oSsasas 50
oo.3°os Oceneoso’ aasap.aooocesaee-iode001enotecspedal
Pelas, panas dlspnsln eu 5 t de ao. P ‘35,140 e opeo lemo,
necessom à pIela eteIndiade dos SHe(I001 amigados p5905I90 no
Onineli mspn:lonoc—se a eaanda as sqlo Psral
Xl . o,esl,tull Ompos Opensrdne:c elo ‘acHo das ecpea100ades as
moledo dasdalbet001esdoostneEedln.sessoaaeaE uceeilae
tenham alalaadaae,
XII - soalcinon planos de 0000asntnni elaEoiados e ItepjEn,anlaaoo
pelos d’gato e sdenindes nepnesentaans 110,0,0,09-em loas topeI
tlcEc dm00 de atração, ojin ounp nanee(oeand:açào de nesudladas
letão P01 ele acsetpaettaoos
2111. I50151 naftas atinlandes Ineenles Ossa r,n,rdod,

P,ndgnafe Úefts-Oeeemlmla das s,mpelEnnas. 2,50 Inala o 415—
pcs(n nes(n 0,9)00. selo aelag,ada de elicin pelo P:ende,Lo aD Co
mIE tola pedido de qsdqnnn de coos memOns,

SEÇÃO III
Das afr-dbslrãe, a. Pres(aeeeE ao GIRA-Ri

-,

_____________

docwnodo
A IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO CORO DE JANEIRO qananle a auleedoldada dada

álmp(ens.(. dnnumenlo. qsando cosnal,zadn direlanenten 071001 aaAwie.ij sou-E,

‘toaI 1 AlI 40401 lo ( e Oecss-le 044 adula 4 2i5 a. 1011 00 03100

DIÁRIO OFICIAL
osnoalo 00e50°E

PODER EXECUTIVO

ão ia de MCCI I 00000 .00000 .00005 0000a 00511 200(0 ç0155
ao JOSé de usa topooa 60(31 01000 00000 00045 50207 1 7044
ao José do Vi’ do RIO P105 90*00 .00000 I.0 12a1 0000d 00705 .047(1 .0001
ao Pedm da Naco 1 00000 .001055 S2042.. 00000 00200 .00111 0221
Os SeEasEao do daR .00000 01487 00000 00000 d000 1 00009 12001
09s10:a .02231 02020 0090€ 00400 02529 .7535
aosa,ema 00000 .02420 000!. alada ussoo 01001 33S9..__ 1
owadiça .005% 011500 00000 0EA44 00460 00654 0600
-loa Jatoas 055% 9049 :53254 O,9 :1443
oJ,e0 .____________ meco j.p4ç5% p meOo E. )jz______..
eesá .905% 90950 .01521 E 00000 p 06042 E laos
n’odEIes 905% .ia2 JI 01001 1 (PIO
,o de Olmo., 355% 2 .01422 p00900 100900 D.meK,9 .2959
la Alas 25000 0 .07242 E 100105’ b silo? l35

derma .0 .09005 Ol tolo.
‘030-e-la, t0 01495 E 000 1 O4 0 D (.2545
“asa-ao 355% .00240 32000 E 505% I.5 la
kIa Redolda .03557 5%34_..__D3254I_............. 15%’? 0l (.8533
boeo.ode,s .5400 .0009 .5%j 1 1100 Sial 155% 10435—

AiO. 2’ ‘It-iina- na 5,5,90,4. odIado ao Irdsoe de Soa,
snenaçàs Anos. ‘04 E-o Dflcaoo. aos os ieoeectaao. citeen eda
‘SI d,potaress eu 50 eEe.’tdcO o-se’o.c4964.qqcclo.

905 3 , Este Paaaoa ecl:a la ‘a’ oloi Ira alIa de ‘as pabcaçãó
ienogodno os a’spos’ções soe. mnllam.

RessoO ‘edtçe F,e9) de Catae’naç0o Ano ema te alIciado TOla FL’doçOs CEPERJ apadede dado’ Is-nes peda SancIona de Esacc dc doetec:ee Sore-nocEdaae (SEASI e pelo AmEi, Er-adooi 00 A’nEe0Oe
‘400: E, amodo ao, a D.na,re ‘40.601.49 1035.3910 s os ante-os es’ào Fa001adus e nesecte scen 00 CV! ECCX.03.CO no ate 10alI de 2213. ESGOTO os tesoOpoos de EX Sais. Coseedad90

Les1 Dança-ai Rodas 010.51

soa, .laoe,s. 02 de Ore-Es de 2016

MARIO DE AEAUJO ALMEIDA RETO
P,ts,aeniE

RESOC.LSÇAO SETAS P4’ TI DE ES DE 10.0551RRO DE 2150

DELEGA CDMPE105CIA PARA PRÁTICA
DOS AIOS DOE MONCIOIdA.

O SECREIÁRIO DE ESTADO DE FAZENDA, na soa das atnh,açães
gielheEosfe,eo’esasaVll,sP I’dpah.02d1 Le,rt 207 de
04,12.14 (Csoeo 05 AlInleslilças E baInha e CslltaE,Idaae (aNca
dnEUa3o9oRole,tose,ra)etnl,dnemasIa od,sFe,Ianoae.14
da Oec,ctu-e.ni 11231 de 71.0770 e no 1505,01, 015,10 do ao. 35

14. OOt0000 do Re9::bamenlcaqlon 00 lnS:o olIn,:nlc II’ 3040 na 200405

AR. 1’ , Fiel ddeads o CARLOS BRUNO CAnAl EMal’l nINI-lAIS
ldSeIdIde parc,osal 53 3000000-9 O,netoi-GeId. do Onç a,lamesta
GotaS de Alminslra000 e Finanças mlnpctErcla peaa. no qadoaado
de ORDENADOR SE DESPESAS pmt.dai aras do 5,505 envaseI
Ilda 0003010,0. co ê,bço da Sesetara d& Eslado de Fosco da. E.
Untem. pano

- aototiza, o abelsna de lidações. apm°a’ es nespecelnes iesdtodos
e adpudiaan 00 901110040 eeieame. bem 00,00 aloJo-los e eI.aegd-lUS

II -005lsa,a muns. sseelnios. lesmas de Ecmpicmisso e Controlos
demnr,o(eo de procedImentos lialeidros ou nEo. spconan au isspooea,
as loopecocos piesiaçeos de contes acteoaae eajsstalneelnn ptevis
(os en leis a negsronneloolopasltarneoEs.

III - dispensar lidações e ,eosrheaan as asso de ireo5ioldode.

IV—aolodaan aer,iscsodel-oeaseeetnpenlmeendensdepaga
momos

aplicar ao iolena, as penaltoad e, adm,slstiatoas pnevistae em lei,
iraoçi,e os peoaoiddds gnOndo soenloadol desdsir(t.bIent,e de 3001-
nac0’s Eantialsale. ndosee moneml’oa do EnOSOS. 1005 Sasos de
Io,eenmente de maleraln ploalande, de nenc,pJs o e,eouçõns de

VI - auVoizon a oseçan000 de ddla,IaieIOtal e apresa, tal ,inpsanar
as nespectisas SoeIlanõrn de scnlas.

Aii.r-EepestcnPe!OL.çãçse-a:sccre.e1’ncefElnIrtsílad
EraAu EooIs’se 0,pTn P,ob;’a3 a’sn 0050.60244

30 - 01 ?dzd, çeç, deoe,-c-o a. -pnoe-o,s 9-sãos ezaasuda

Ail.3’-Umoseso.açãcer:-aesr,--cgaunaomalaoso,.kdEaçãe
rodete 05 051.5 e’F’.aoacaT”.o. 0,02 de cosa-e Is 2010 ‘

a, copos ptui ri oesliã-m

SECRETARIA DE ESIA5O DE FAZENDA
COMEi-E INTERINOTITI)CIOIÍAL DE RECUPERAÇAO DE AIIVOS

UO ESTADO DO RIO DE 2095103

DEL00ERAÇAO CRA-AJ N’EI DE ti DE DOOTUERO DE 2010

DISPod 00095 O REGØ10n4EO INISRNO DO
COISTE I’TPREI0I1’LICIOflAL DE RECUPE
RAÇAO DE ATIVOS’ C04A’ea. e oA OUTRAS
PIO Vas E R E IAS.

O CO’IITT (NTEOPI2flTE)CEORAI. DE RECUPERAÇAO DE ATIVOS
DO ESEADO DO RIO DE JANEIRO ‘ERA-Ai 1000010 da aIu&Oe

Denaelo r’45055.de2S 5.jano’todo2DlR,aons
lme,es Easeto Es noetsas de soa luso,.

Ate, l - Neo teores do DEcoRe Eotodui e? 40.000. dolo de)aneiis
de 2010.5 GornIilE ntedrodolssl 4, R,SsOeiaçãs do Alioos - ORA
Ri é as dm00 que (em pee 0,445,9. pmpa’ ssod,9oc p040ais. ad
nisise,ollnao E. qaundo caliceIs. de mdc’,, le55010aa. O Selem 0155-

mentodos pelos digeoneinsstou1ae.s peod1ças 0h00 :nlegram. pau e
apiimora,nnnto las ações cdl eneteedade na iacn;peoanàa de allros
de litdaedade do Eslado.

Aro. 45,0 Oecreipdo de Estado de Fazenda noerccid es lsnnleS de
AH. 20.0 GIRA-Ri mm abanas em lIdo o ronde do RIO do ia- P,os,lrots n de SeCtelãdo-Onid do GIRA-Ri, sendo saEcilnldO em

(a:aalluel testo em aoegs,alr memposindo de memhlos natos: oras aonlnsias pdnsobsncaoloto-Oenar lo Parnodo do OEFAZ-RJ.

AOS4OSOY. ela paI sol cdl alado qnondo (nmosesoo.



la Solapa,

Aviso

A EQUIPE 05 PREGÃO ELETRORICO DA FUNDAÇÃO CEPERJ
pos tomeos da LeIlOareS ao DEDais Es

Ia)ioaIT 30 004:2002 e da La; Feae:aI e O OEE;ST ad rsmhmap no
Pedalam Coe.poau 4000OTO401S JOOEIIISIGASI-o;laçdo.

PREGÃO ELETRÔNICO N0 54411019.
TIPO Ele’orr Raça GlobaL
OBJETO; Caetralaçao de empresa para prestasas de seosiçes de dia
ea’o°, inipr05000. dio;rolse0000. loilaraepae000eTeslo Te lalTas
lebres), do poaaas eSITt;Aasediscurssiaa poodE;sde da sae’emw a
satossdede do Eolrçorso la:oo 51000550 Rolasuo especoco. para
es abodades da Fosdoçoe CEPERJ.
LIMITE ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS; 001l2d2019. Os 0<0)).
DATA DE ABERTURA E REALIZAÇÃO 00 PREGÃO: O0)1200I1.
a, H• Adh
PROCESSO ADMINIDTRATNO Nm E.12,2IaIVIIEI2OIT.

O OdiaI. seus AZemos eslaoae á dispoeçaa das mleimssadps EA.
dassa das ::as;sTeeea mlatedpioa IusW.PTsaI.:: oca Crepe s;Ta da
CEPERJ sraaaucepmaj.aj.50r<ET. cade paa,rao abres sodas as iPfaaos]a

Oss saia. as L:olaçaaa. Maiores ia:lassaçdea padepaa ser saRaladas
o da eesa;I psaoaaalisTppei.q.R000s co açua leSilasor 3301 3334.

7r46

SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVI. E 000ERNAJIÇA
COMPANHIA ESTADUAL. DE ÃOUAS E ESGOTOS

EXTRATO DE EASTRUYEPITO COIsTRAIUAL

I1dSTRUMENTO Do,apa:o CEDÃE s• I0I;73131D531
PARTER A COMPAZarIIA ESTADUAL DE ÃGIJAS E eSCUTO) - DE
DAS a a CL00A REFORMAS IdAUIEN000 E LOCaÇÃO DE
EUJ POOENEOS C’DA
OBJETO L000ÇAU DE CO?&31C DTACOROS DE aJO PARA AS OS.
TIIÇÓFS os TRATAE•aD DO ES3OLD3 EIA 050.
PRADO; II Idear)
VALOR. Ri 200.430 t io.raesaos a oesaaaaa a eaop sou) va.oeaeAM

‘ANIS E asom ora e San DaI sas’SwsI
DATA DE ASSINATURA 21. 100.
PUNDAMENTO Ploetsuao’ E4DTTO.P507017.PT aqaa loeistElmo
e 320:2359

COMPANHIA ESTAUUAL DE ADUAS ESGOTOS
ASSOSSORIA DE LICITOÇOES

AVISO

MODALIDADE DE LICITAÇÃO PREGÀO ELEIRÔNICO N 3310010
ADPR.3T

OBJETO. ‘AOUISIÇAO DE HIDRÓMETROS MULTIJATDS. 00105 3
e,’loadSma’;iaa EC.Sm°.-hI%’saMapllSadalIe?dIel’salda
palsadaa2oa]1.To a 14 salda pIloada”.

A ASSESSORIA DE LICITAÇÕES Eomun;ea qaaa Onsorlrase A ais.
pçslç10o dos ielesessadas na PoIal de Craeppa. Oa”a co aoaE,eço
Elasde;oa aasow.l;Ida000s.caiaa00000 a Ereale CI cale as aberações
.,tesaadas la Ea::aI do PoroSo Eletsdeka es, ep:qsata Coasasicamos
areda 3saalolaçao maslena a doe 4a sua peaiaaçJa paraado
0011 TITIO, da Ris horas no mesma lolal aoleaoasRse ataaloods.

SECRETARIA DE SSTAOO DA OASA Dlvi. E GOSTRWMdÇA
COIIPANHLA ESTADUAL DE AGI1AS E ESGOTOS

ASSESSIRUA DE LICITAÇÕeS

AVISO

MODALIDADE 30 LICEEAÇAD- LI es° OOTaZ39-ADPRJ’.
DEJETO; SERVÇO DL MAN;JTENÇAO ELETRCMECAI4;CA DE
ELEEATORLAS E ESTAÇÕeS 05 TRATAMENT DOE AOU4 E DE ES.
OnTC

A ASSESSORA DE LICITAÇÕES orsueira 0<0 O As.
damesTEaessmis-s. as sm sma-eosmdoa’.-IIEeIDCUoaa, a ER.
RAEAId’ IAm Ea;oI e lonas a Is-Sauda almas ala soa so
arA’ 1144, sota a a, 10157310 -os’) 013515005 na °A’stS
aar.wCe

SCCECESEiS dC Botado dc Fazonda

SECRETARIADO ESTADO DE FAZENDA

EXTRATOS DE INSTRUMENTOS CONTRATUAIS

INSTRUMENTO; Coo,’:alo ra5 035:1015.
PARTES: ESTADO DO RIO OS J00IEIRO. alroer) da SECRETARIA
DE ESEADO DE FAZENDA e a empresa SELECEI SEROIÇOS E CO.
M€RCIO SIRELI
OBJETO Canloalaçda do empresa os perDoada papo plesUoda da
se:sl505 as I;mptaa. Oaioroizaçao LaSas050çUo UsE losna ao la
çhaaas as;:d’açad as rasI moasis QospoáTe pela Seaaetada de Eslada
de PRoceda - arFAS. somopeesdendo mooale.ohas. apelemais ao ocos

E 5;4010 Soei Ramas aosapascasles eeçtssáaos á emasaçAs
:l000es;ças’LDTOSLP/.VeVILeapommadoTEeaadRReIdoNEeia
sdal105lSrssnrT ClXr000dld:ia
PaulO II :‘.Oaa: ‘00501% Iodado, 5 ES:. lo So’2;2’. 9
VALOR RR 0’O 00414 o.r ‘lo ralo or’:Ie e
rI e.rsoo’Esepoaaoa.a e soa mas,
PROGRAMA DE TRASADJIO: 2001 34.23.3002 2CR
NATTJEEZA DAS DESPESAS 331.3102
“DiAS DE ELAPENHOR; 2çroR.E°a)a03 20095E:.DaOd;
531A’aE 30415 231030450
DATA DA ASSINATURA; ‘O’ls;2000.
,UNSAENTO: Lei ‘1 5.04.005511.
PaOCESSO 0° EOTISN7IE4502SIS.

INSTRUMENTO; Cua’aS -° 33a1.TI3
PASTES- EaAOC CO SEI DE J500 RO. falto a, SECRETARLO
DE E S’ADD DE FAZODA e a marsesasa DC SÃ cTaaaTmJçdOaS E
SE 01: °OS LEDA
DEJdb. Cr;’ara1a a. ps-;p5J eslaç.0aaa.a cora çaestoçao de

da ‘ore,, n0erisadi rInnsmPcl0050.m EWa d9 la.
oras,, i.sa.maLadesr.as -roças aaapaoao SrI, Er:raoado do Eslada
Se Feseedá. SEFAZ oo[rpreeodeode moas-doarIa elolImail de Sare
soaIs EI000TE. soo: ESTIO rOu;Ea000rss VmreE051as A CREOIÇOO
455 ses,01a5.00TES VI. aalaesa asTomesade RaImaaedàeaaijs.
Samerje oas. coa lela
PRAZO ‘2 laurel Rases seolodes aparo;: ar 00:12:2510
VALOR RE a 5.300.54 leeralo eqIa:eaoen:Idoaee:roso loa.
ES soaI e onerla e qealeo cm rleaasl.
PROGRAMA DE TRARALOID: 7T01.Od 220000 2000
NATUREZA DAS DESPESAS. SilOS? 01.
NOTA DE EMPERRO; 2OTSNE00400.
DATA DA ASSINATuRA: 32ITTIZaTO
FUNDAMENTO: La: 110 S.0060003.
PROCESSO 0° EADSE7)EOSI2STE.

D ;4}!2 O9Y

000SECRICTARJA 5€ ESTADO DE RECEITA
SUPEIOPTSNDENCIA De FESCAJJZAÇÃD

AUDITORIA ESCAL REGIONAL OD E4TSR00R .CAEO ER00

EDITAL

O AUDITOR FOCAL CHEFE DA AUDITORIA FISCAL REGIONAL
DO IRrERIOR 07.55 CARO PRIO mo -os de soas
5015 ioamraao-mlst.1a’I.ana,’çaaseceeeoCrh.aas—rcsSnaa ala

ais 33 :ra’-:ai lOas a cardar da TItrIododo ‘00:0 0D10 Iam IA.

‘O—oaoih, ‘?‘TaIa N,usaboaes),d001aalITl-’:Sm.ae-.:raa:so
ea TAl 11<104390273

COSER AISCE PI4T TELOCOVCO,ICAÇÕES LTDA
CtFJ 0’ <TI. 104 )1’14D a
ISaSCRIÇRO ESTADUAL 70 TOlOS

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA
SU000CRETARIA DE RECEITA

SUPEIINTENDENCIA DE ARNECADAÇAO

EDITAL

Do C000RmUO4TEE. SAMos. Soam simalifloodos do lacraias 45, ela.
Ice de iStraçAs pro :Slssgaeeám A leçolaçio do ICMS. O paganloelo
dos oradOS, SiSaaá,ts isdasiradas deo&ao Sem elesoada, ao peaze de
30 (Sial,) dias da bIcha dos aSlas do Osfraçáo, Ipas se sorsidera
leis IS pqa:eaej das após a PUSISOSAO deste eStaI, ssse medoços do
calE. da moda de 00% IeImqIaema par sesta). Em casa da d:eorsdos.
da pa smoam asma,. 55 ço,leEoairles IcedeeSo apsesasla, isasoeore’
oSo aos aSlsos de :olOaCOÓ.
Do processos ade:o:sIaalaAs saspedfooa esaaslsam.se á d:opesia
das i,rre,essedes rIso 0101eEeNas das eespaolioas eepoaiEsaa Eora,s
Pddroeoe de nealeele 2dR’20I0

REPARTIÇAO FISCAL
AFE .193 Rr ‘BARREIRA). 1RARSITD E TRANSPOREI)

Amo, P,ss;desla Va9aa 670’ 00 Ardassertao. CEP 20071421 RI, de
Jasd:r5. RJ

EL EL e IN.EI:0000 DEI 0€ A E RELI CD?
CURO 5’ 75oSeS.l’.7õ . 0.5<05500 E.C-dO’T.-DlM9arOOIS
AMO de P”’oç’ o’OI 30902s..Rlr2E.0?0310
IaWeedEao-aÕ1 RI’ 11501.

REPARTÇAO FiSCaL
A10R .21.0’ . E.IACAÉ

RaaTaaa;sada Çmoaoe’a4ldCeelpe’CEP27000.ITTMoçola.RJ

CO SD’oV: VRASSDA
C’E 33.’aC.OTISST ‘ Psaoasea a’ E-t4aUIlOl3iTTJC’9
ADO7S”-a.ao 13520.1. a. S’ITOOOR
Voo sp:ao<, 05 033 50

RR9.a.R.IÇÁO RSCHL
.902.ta ERN’ADOEI

Rodeado Psoaampele Oolaa los, 374 CEP 2TSES’OtO IbSala . md

050 INDUSTRIA E COMERCIO DE CEREAIS EIRELI
CNPJ 13 251 EPP’O<0I .00 . Processo 101 0,04121 1l010774’751
Auto ao IsIlaSdio 55 03 590911.0. da 15/00:2019
VaEe POCI0I’oda REI SOIS)

D’DOCES CEREAIS COMERCIO E REPRESERTACAO EIRELI
CNPJ 3S.003.34S0.V50 .50 . Pronassa aio E-04:21 11)2173513)0)
Aaaso da Isfração a’ 03.004040.0. do 20’l 012519
Valor ,avlmsrada; IS .530.50.

TOE TRARTPORTES <ARGO E000RT DE CEREAIS LTDA
CSPJ 0.027.3411T002.27 . 0,50441, 5° E.04/2 1 1i02107213019
Oslo de Tetoe500 o’ 03.004532.0. de 2P1102DI9
ralo, era3a,SadS Ri’ Ri000.

REPARTIÇÃO FISCAL
PCF . 09.I3 -02 MORRO DO COCO

Funcoeanda Em Local Prooisó,io

RPC OISERIEOIDDRA DE TINTAS EIIEL]
CNPJ lO 32 r 92000110.70 - PEE55S e’ E’04f21 rEli 503/2019
AZs da EstraTos o 03 003000.7. ao r4;r UDO r 9
Vroçle,Upt: 0522.50

ROPA.0°IÇAO ELOCAL
IICF . 00.’O ‘ 30 LE5I 3055703330%

Ra.aAJI5SiTa.aaNT:P:CI 050Eo2ADEroaOSICoec.aaaaLesl
OSSIAE’a°E RJ CEP 250mO.O.ao

IA2Z ‘JO Te.a.PaSaeCRTES E COMERCIO ,TOA
CNPJ 79 53) 0Rs.r Te Prone soa Ia 0,04:2111)2 ldPe:201 O
Cada Ia E5açoe as’ <3001 OH—O de 2T!102319
ai p,cbarads Ri 0351<.

FDJ9DLO.R905 FIIDDSZAO E CoadoRCel DE ERJTAS SOA
O 2.15’ 541aX34d 1

7’saa-sso 5’ 0.14.1’ 101031222:0
30.90 os ‘açãç ‘ <3005014.0 1eIsso15312’IS

a°,,Ta 05 se o ‘a 53

OISELE MARIA PERSPIRA 00011537050e150UST CNPJ ia azo 735100140 . PascressE e E,04l255,Or 091152050
Aula de I’Aaçãa o 03.00032-0. de 17100120i9
VaIam pedamemae RI 1.009.00

12 COMERCIO DE MERCAOORIAR EIRELI
CNPJ 35070.53050042 ‘ Processa s’ E.oaa2arao2l 34412010
Alas da laIraE)s a’ 03004303.3. de 15/100)19
Valor seolamado RD 1.030.00.

PALONV1 COUTO DOS PRAZERES
CNPJ 55.010.0133001.00 . Poa005so 1 E’OdiSI Io0lD709l201 O
Aslo de loIRAçOs a’ 03.403021.7, do 0011012010
Valae meolaspaae Ri 1.535.00.

TRANS KOTHE TRANSPORTES R000VIARIOS SOA
CNPJ 3502 00410110-42 - Processo 5° E.04:2 1T1021 74400i9
Asa, de Imimaçao a’ 030ç4i 05.0, de 25110;20I0
VaEo raçlamadm Ri 1 03 50

TRA5S XOSNE EENO5SPORTES R000VIARIOS SÃ
CNPJ 3.T02.500;001 042 . P,aceasr o’ E.04/2T Il02lP40r201 5
AadÇ rir I’rhaçl.I ‘0 33 004l97-0 de 20/1012010
VaEar es/meado R5 l 53350

SECRE TAR)A DE ESTADO DE FAZENDA
SJSSECRETAF4A DE RECEITA

)UPER.IIENDEIiCIA 00 A5CADAÇÃO

EDITAL

O CONTTIURIuT. iba.aa. Oca E.essLsaao a, deçisas p005440 sse
400500 da lelearesole Ia Im000rmsao oe aula de afIação 1,0149540
a eaodaçia total asa Dama 00 OaO44E EoEaAdaia ‘acaada ‘o aula Se
.505açãc:eseecr.O.
O paao’ee”:m á, 044310 e&I0a.s ‘edaasUna <merO se’ ele;.Ada ‘a

de 30 :rrtal’Os da ela D55s0 75,57,. 01.5 se 011540.0
5(055 socas oras aplo a D-;Eaa000a Zerde ra<°aL 0410-em--a

caso 51,31.0709 do aJE.’ 30 RiuA’ ca D2% ?Te PIO s,°teL Es
Se 7 so,000Siea CO ‘PdV’S D’AiO O 050.100. e) sodelo ap’OsrmJ

ao CaaseErs ao Cor,5a01,,s,s suo pmaa Ia leadala os ,msçAi
aR O;sida ÃI;aa e repousAs :d;eaal do duos,.
O processo adesio;usmsaa Imasproluo ,assesa,sr á d;spadçás de as.
aelessadaeeNaade,000 de rrsp/olaoa repaAçae Cera) NuTmae de
Roelrale 7403059

REPARTIÇÃO FISCAL
PDP .00.12.01 NH01dOAPI

Rodada Peesidpmre DoIs Kre 323 CEP 37900-3<0 Paaaia . RJ

TR055PURTAOORA STALLONE LTDA
CNPJ 70.00P.T3r 0502.72 - Peeçrs,o r1 E.Odl50)I352050JSOTT
AuTo de loCação o° 53.295072.4. di ‘315 TIOS lo
Valor seslamode RI 2400.6).

ANO XLV . 5’ 333 . PARES 1
TSRÇA’PEIRA . 20 DE NOVEMRRO DE 1019 37

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA
SUeSECRE’rARIA DE RECEITA

SUPESPATEIiDENCIA DA ASOEDODAÇAO

EDITAL

Os CONTRIEUPITES. aSaiao. oram sssslsados la Iasralsea dos au.
lus As .Aaçoei per ohSAsaso O b.qasEI000 da iCs.lS.D Eaoms’RrOo
das raedbs ,t talos eçampalol desm0o 5,. Versados ao S’aas Da
33 Sa,aal da raõaçaa dos aliso a, atooda. 9)0 50
lada iSiT_ -lei das aos a aSae,foaçáa desle asoal E015 re<.-oDa OS
alta, da ‘sota de 00% Dm0105911 es 051:01 Em cara de O 5a17,.

morim peeza ssçcwfra.as paaa’áe mseesmEa’ ;-ç,90a.
ao, aras 75 e’açA’

Da pooçoesos eamsasSaçosos sespsEaoEa esoo,elaar,.ss á daspss-çáo
aos ieoapessadoo loas .edm,eoms das oeapeea,aas separsçoes essaIs.
01,5100 de sosleele 250)7010

REPASTIÇÃO FISCAL
AFE ‘<0.00 ‘BARREIRAS. TRANSITO E TRANSPORTES

Aos Poes;deale Vaas 5701 20 m.srmalteerre . CEP 20 OPTO) IRia de
Jaoc;ss’ RJ

NEIAFLOR DE NILOPOLIS FLORES E PLANTAS EIRELI
CNPJ T 1T3. ITOI0501’TO ‘ Fsçoesso r° S04/2ITlSIel 540)19
Asse de lrlraçao 0103.000445.5. de 171090010
Valo, reclamado RS 1.030,50.

RERARTIÇAD RSDAL
AFR ‘ TO.DT ‘CAMPOS DOS DOVTACAZES

Ao, ACarTa Tomes 01 Ceoloa . 0FF 2003.001 Campos das 00900.

NJ

ALDAIR EATISTA DOS SANTOS
CP/ 715012 277-07 . Psaeesso 91 E-Od72 11101 lOeorlOIe
AoIm da Imhaços re TI 5305 IRÁ da 0.0013510
VaLa see’urapads ei 519.52

OEEORTIÇAO EIOCA.
4433. 5754 .0)20.5 DE CALCAS

Ao Doamos .oás.’e Tela, ,a 7750 Ca-aoe ‘CTO5 15000.050 Dauae
de Da’),s . RJ

HEDICLEBEM INDUSTRIA E COMERCIO DE PLAS’TICOS EIHELI’
ME
ssoJiçAa islaáalt IE.7t7,330 Passessa 01 E-01-2T1007370420’O

AOS de Os’esp,As n’os 054070.0 de 501110319
Vala, ‘roteeed-o. dR 0.1933 SRI <3.

REP’REIÇAO PISCAS
AER . 42.01 . OESEICE

Ao useI CaoIsOa P’esse 091. Tie,sjlrdrse Tsep;oal ‘ CEP 27045.
lzloessaae’ RJ

PENEPORT EMPREENDIMENTOS E PAOIICIPACOES LTDA
CI4PJ 1O.09A.217l0E. 1.0) ‘ Paomsao o’ P0415 lSI 7320:2019
Salso de Eohacãc r’ S3S00l7P.) dr 740052010
lobo ,aelasrada R5 0.530.00.

REPARTIÇÃO FItCAL
RFR ‘00.00 ‘ TRES RIOS

Rua Reta Jeaqoim 2. Eesd:a. SI Cr000 . CPP 25005.020 Três Rias
43

WELLINGTON SEVERINO ANDRAOE ‘437000470
CNPJ 34.aOP.S23l0C0r’SO ‘ Processa e E .00/21110r775402051
Ai/a de IsIrmçdo o’ 03.50977015 de lOSSdlOl O
Valos reclamada: Ri 37.124.21

REPARTIÇÃO 6ISCAL
PCE . 99.12. SI NHANGAPI

Radaara Prrsderle DuSa ele 324 CEP 2PORO-dÓd IlSliaia . RJ

Aaaió,IC ‘AARDaTS DAS SElES EI’E.I
DOFJ’b.eSS.TRAOCO’.p’ , ‘°Çsessa o:a45a..701..31915723.a
ALIO de E-5sção o’ <5 507570.4 o, 10<9,2010
Valos Rclarraa.a 00907354

ARIOVALOO AORAI4O DA SP.0IA - ME
CNPJ Iaoa2.’s’iDEoa,oc .00-a L$5I o’ E.Odf2Ts.019a4o12019
ReI, de ioho° a’ 51402104’ r de 22101/lOlO
1.04’;’ se.’slaesado Ri 52350

ROLOS GAUCECA Ta.Aea SaDIOTES LEDA
COSO e.09ea3eOa52r.2.1s . Psooesso la E.Odl1i’OlIdeSi2tTe
011, ae taçAs “33.305044-5 — 7575040
Valor reoloraRdI. RS ‘.110.50.

CONCORPIA LDOISTICe SI
COPO l.021.020i500P45S . Posesso r? E.04’2r 0.01927S12S10
Aula de IOISaE01 aa 03 570:5500 de 1710052)59
Velo, ooolamada: Ri 2.205 Ai.

COREE’A.X AuISFATDE DEE PAPEL LTOA
CNPJ 745 EOPIS3OS’45 . Psoaosor S.09I2IrISI 5SSElOi 9
AeIo de Ielsaç2e ea Oa.002r70.4. do 21150/2010
Valos eetla,sado: 45 5.519.00.

D.C.A HIDRAUUCA E PNEUMATICA INDUSTRIAl, LTDA
CNPJ 27045505S00T87 ‘ lIcorosa o E,0d/2lDçT9614:2ale
AIao de lofroçás o 01.1020303’O. da 2300912010
Valas pesloeoado RR T.530,Se.

DIAS ENTREDA000A LTDA
CNPJ S0.00I.2055503.l1 ,

p5__ la E.01:2 5 /0T572OOl O
Aaso de /mlmoçáa o’ 53,5100001. de 00000055
ralar poslsmaao. RE 4 73a2e

EVSREST PROJETOS LOGISTICOS E SERVIÇOS ESPECIAIS

aeaaao.ao CNPJ IS 2T04SYTIJa3IJII ‘Processo 9’ R.00I100IOO00I2OIT
5,010. I’Jsacão cl 33505179-O de 21090000
1mb, ra-çla’S30S 04 4.730.47

HA50TC’. lE’ESICEE MOTA EIS5U
CPF; 24593320000-OS. .omsoo 514 0M’512l5023’3SoICIO
Auto de k5oçAa 1 020135074.0 as 25092115
Vais, oool,redo: OS 5.5920.

JSL S’A
CPWJ 52 540.410305.01 . Ps,a55a. _: e .0530.50302:2009
Ass, de o’5sação a’ CO 002224-1 de ‘0,000319
Va9o’rroIio-roso. OS .03050.

LEPLIdSOE TRAT5SPOAEES O SER/aÇOS LITLS
CPIPJ 2.570 T24.30204P . P’oEesed .10.041) I,0’dIxAlre
Atolo de 0055075 sai 03005300.9 da Ia0090SOlS
Valor reLlaRado 00 I.5375e

RA.PIDD RIOM/NAS TRANSPORTES RODOVIARIOS OE DARDAS
LTOA
CNPJ 72.474.77010410.43 , Pspsessa aa ESS4I7TT1OI03I3IZ)T9
ApIa de trhaçAo lai 03002205.5 as 0001052000
Valo, reElamadh: RI 0.043.07.

RODO MILES TRANSPORTE DE CaRGAS LTOA
CNPJ 20 005 SOEti4Oi.00 . Peocooso rI E.04l2TrII20S24i2SrS
Asia do lmSaEda 9’ 03.003110-2 de 27009120re

aaaoao Valo, reclamado IS 1.530,50.

A IMPRENSA OFICIAL DD ESEADO 50 RIO DE JPSIOIRD qass,leaadeaEEiaads 45511

IS
k,pE

I%ranl±s decameela. qusedo d,aalaada d;,IIaRoslesO poaloImAs’e.la.si.ooo.S,.
OfioaITi!W ‘WTETP .ae alaadmael - Aadaada dioiraEeeele lesa EsrCa.Iaaa. lede Neoaerbes 4,3011 943025.5200

A AS01stsa mAs 550104 assoado qtandolaetiao.

PODER EXECUTadO

Scca’cIaria de EsDadio da
Csso Civil e GUvornonça

ALOSI IIOITO5AÇ.’uE) VI 251111,5115

FUNDAÇÃO CENTRO ESTADUAL DE ESEAST’ICAd, PESQIaTSAS
E FOR•dAÇAO DE O0RVJS001S PNIOLICOE DO RIO DE JAJ0EIRO

COMAOÃD DO PREGÃO ELETRÔNICO


